
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

       ESTADO DE MINAS GERAIS

DECRETO Nº 094/2021

“Dispõe  sobre  os  protocolos  e  medidas
sanitárias de controle da Covid-19, sobre a
retomada  responsável  das  atividades
econômicas e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Lagoa da Prata, nos termos do art. 96, inciso
I, alínea “h”, da Lei Orgânica Municipal e uso de suas atribuições legais, e

Considerando a declaração de Situação de Emergência em Saúde
Pública no Município de Lagoa da Prata, em razão da pandemia causada pelo
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), nos termos do art. 1º do Decreto nº.
062 de 20 de março de 2020;

Considerando que com as restrições realizadas pela onda roxa do
Programa Minas Consciente, houve indicadores que demonstram uma diminuição
do contágio;

Considerando que a maior parte das atividades econômicas estão
paralisadas ou funcionando sem atendimento ao público há mais de 30 (trinta)
dias, gerando sérios prejuízos à economia local, promovendo o desemprego e
vulnerabilidade de diversas famílias;

Considerando que é necessário conciliar a prevenção da Covid-19
com as necessidades básicas dos indivíduos, especialmente o direito ao trabalho
e a dignidade da pessoa;

Considerando que é possível uma reabertura gradual e responsável,
com a adoção de protocolos rígidos e comprovados cientificamente, sem que isso
importe num aumento do risco de contágio;

Considerando as  deliberações  do  Comitê  Municipal  de
Enfrentamento ao Covid-19 na reunião realizada no dia 10 de abril de 2021;

DECRETA:

CAPÍTULO I
Dos procedimentos comuns a todas as atividades autorizadas

a realizar atendimento presencial

Art.  1º Os  estabelecimentos  autorizados  a  realizar  atendimento
presencial deverão:

I  –  exigir  o  uso  de  máscara  dos  clientes,  empregados  e
colaboradores durante todo o período de permanência no estabelecimento;

II – fornecer produtos sanitizantes para as mãos, de ação rápida,
preferencialmente, álcool 70º gel;

III  –  controlar  o  fluxo  de  clientes  de  maneira  efetiva,  podendo
utilizar fichas esterilizáveis ou descartáveis, bem como aplicativos de controle de
fluxo;
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IV  –  evitar  aglomerações  ou  proximidade  entre  os  usuários,
devendo observar  e  manter  o distanciamento  de no mínimo 2 (dois)  metros
entre pessoas e/ou filas, inclusive de empregados e colaboradores;

V – organizar as filas de espera, com a realização de demarcação
prévia, de modo a evitar a aglomeração de pessoas e manter o distanciamento
mínimo previsto no inciso anterior;

VI – aferir a temperatura de clientes, empregados e colaboradores;
VII  –  separar  instrumentos,  ferramentas,  utensílios,  evitando  o

compartilhamento dos mesmos entre empregados e colaboradores;
VIII – promover o revezamento do uso de refeitórios e cozinhas,

criando escalas, evitando assim aglomeração na realização das refeições;
IX – providenciar o afastamento do empregado ou colaborador que

se apresentar para o trabalho com qualquer sintoma da Covid-19, tais como:
a) febre;
b) tosse;
c) falta de ar;
d) dor de garganta;
e) dor de cabeça;
f) coriza;
g) perda de olfato;
h) perda de paladar;
X  –  impedir  a  entrada  ou  permanência  de  clientes  no

estabelecimento que apresentem qualquer um dos sintomas anteriores;
XI  –  disponibilizar  suportes  com  álcool  em  gel  em  pontos

estratégicos do estabelecimento para a higienização obrigatória das mãos dos
clientes, empregados e colaboradores, devendo certificar-se da devida utilização;

XII – reforçar a limpeza dos aparelhos de ar-condicionado, conforme
Plano de Manutenção Preventiva, dando preferência à ventilação natural, quando
se tratar de atividades desempenhadas em local fechado;

XIII – providenciar lixeiras com tampa e acionamento por pedal;
XIV – autorizar somente o uso de garrafas de água individuais e

copos descartáveis individuais, não podendo utilizar os bicos de bebedouros;
XV  –  divulgar  as  medidas  de  prevenção  e  enfrentamento  da

pandemia decorrente do novo Coronavírus;
XVI – os estabelecimentos que venderem produtos cosméticos ficam

proibidos de ter mostruário disposto ao cliente para experimentação;
XVII – proibir o consumo de alimentos e bebidas pelos clientes, bem

como recolher jornais, revistas e similares.

Art. 2º Os procedimentos comuns previstos no artigo anterior são
de  observância  obrigatória  para  todos  os  estabelecimentos  que  realizem
atendimento  presencial,  bem  como  os  procedimentos  específicos  para  cada
categoria de estabelecimento ou empreendimento.

Parágrafo único. Quando houver divergência entre protocolo geral
e protocolo específico, deverá prevalecer o protocolo específico. (Acrescentado
pelo Decreto nº 102/2021)

CAPÍTULO II
Dos procedimentos pertinentes à prestação de serviços,

escritórios e televendas
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Art. 3º Os estabelecimentos e escritórios que atuam na prestação
de serviços, com exceção dos serviços de saúde, além dos protocolos gerais,
deverão:

I  –  gerenciar  o  fluxo  de  empregados  e  colaboradores,  mediante
revezamento, aumento de turnos e extensão do horário de funcionamento;

II – manter o distanciamento de no mínimo 2 (dois) metros entre os
empregados e colaboradores em suas mesas ou estações de trabalho;

III – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas
áreas comuns, tais como banheiros, refeitórios, cozinhas, bem como corrimãos,
maçanetas,  portas,  janelas,  mesas  e  cadeiras,  mantendo  o  registro  dos
respectivos processos de limpeza.

CAPÍTULO III
Dos procedimentos pertinentes ao comércio geral,

exceto setor de alimentos 

Art. 4º Os comércios, com exceção do setor de alimentos, além dos
protocolos gerais, deverão:

I – exigir que clientes, funcionários e colaboradores higienizem as
mãos  antes  de  adentrar  o  estabelecimento,  devendo  disponibilizar  totem de
sanitizante ou empregado com a função de sanitizar as mãos de quem entra;

II  – gerenciar  o  fluxo de empregados e colaboradores,  mediante
revezamento, aumento de turnos e extensão do horário de funcionamento;

III  –  priorizar  vendas  por  aplicativo  ou  com  agendamento  do
atendimento dos clientes;

IV – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas
áreas  comuns,  tais  como  banheiros,  refeitórios,  cozinhas,  especialmente  nos
locais  de  maior  movimentação  e  nos  objetos  que  clientes,  empregados  e
colaboradores  manuseiem,  bem como corrimãos,  maçanetas,  portas,  janelas,
mesas e cadeiras, mantendo o registro dos respectivos processos de limpeza.

CAPÍTULO IV
Dos procedimentos pertinentes ao comércio

de alimentos, com exceção de bares, restaurantes e lanchonetes

Art. 5º Os comércios do setor de alimentos, além dos protocolos
gerais, deverão:

I  –  exigir  que  clientes  higienizem as  mãos  antes  de  adentrar  o
estabelecimento, devendo disponibilizar totem de sanitizante ou empregado com
a função de sanitizar as mãos de quem entra;

II – exigir que empregados e colaboradores sanitizem as mãos e
utilizem luvas  descartáveis  para  servir  alimentos  que não são embalados de
fábrica;

III  –  disponibilizar  e  exigir  o  uso  de  luvas  descartáveis  para
alimentos que serão manuseados e escolhidos pelos clientes, tais como pães,
hortifrúti e congêneres;

IV  –  No  caso  de  mercearias,  mercados  e  supermercados,  será
permitida a entrada de apenas 01 (um) membro por família;
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V – gerenciar  o  fluxo de  empregados e colaboradores,  mediante
revezamento,  aumento  de  turnos  e  extensão  do  horário  de  funcionamento,
trabalhando com o mínimo de pessoal necessário para o atendimento;

VI  –  priorizar  vendas  por  aplicativo  ou  com  agendamento  do
atendimento dos clientes;

VII – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas
áreas  comuns,  tais  como  banheiros,  refeitórios,  cozinhas,  especialmente  nos
locais  de  maior  movimentação  e  nos  objetos  que  clientes,  empregados  e
colaboradores manuseiem, tais como cestos, carrinhos de compra e congêneres,
bem como corrimãos, maçanetas, portas, janelas, mesas e cadeiras, mantendo o
registro dos respectivos processos de limpeza.

         § 1º. Não é permitido o consumo local dos alimentos, bebidas alcoólicas e
não alcoólicas. (Revogado pelo Decreto nº 102/2021).

         §  2º.  As  feiras  livres  poderão  comercializar  exclusivamente  produtos
alimentícios,  proibido  o  consumo  local  dos  alimentos  e  a  venda  de  bebidas
alcoólicas.  (Alterado pelo Decreto nº 102/2021)

§ 2º. As feiras livres poderão funcionar desde que obedecidos todos os
protocolos gerais e também os protocolos específicos para o setor de alimentos,
especialmente de bares e restaurantes, quando houver consumo de alimentos e
bebidas no local. (NR)

CAPÍTULO V
Dos procedimentos pertinentes à indústria

Art.  6º As  indústrias,  fábricas  ou  qualquer  estabelecimento  que
realize a transformação de matérias-primas, além dos protocolos gerais deste
decreto e normas de boas práticas de fabricação, deverão:

I  –  exigir  que  funcionários  e  colaboradores  higienizem as  mãos
antes de adentrar o estabelecimento, devendo disponibilizar totem de sanitizante
ou empregado com a função de sanitizar as mãos de quem entra;

II  – gerenciar  o  fluxo de empregados e colaboradores,  mediante
revezamento, aumento de turnos e extensão do horário de funcionamento;

IV – transferir  o máximo de empregados e colaboradores para o
sistema home office, especialmente do setor administrativo;

IV – priorizar vendas por aplicativo e websites (B2B e/ou B2C);
V – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas

áreas  comuns,  tais  como  banheiros,  refeitórios,  cozinhas,  especialmente  nos
locais  de  maior  movimentação  e  nos  objetos  que  clientes,  empregados  e
colaboradores  manuseiem,  bem como corrimãos,  maçanetas,  portas,  janelas,
mesas e cadeiras, mantendo o registro dos respectivos processos de limpeza.

CAPÍTULO V
Dos procedimentos pertinentes aos estabelecimentos de saúde em geral,

estética e congêneres

Art. 7º Os estabelecimentos de saúde que não realizem internações
e  procedimentos  de  urgência,  tais  como  clínicas  médicas,  clínicas  estéticas,
clínicas  veterinárias,  salões  de  beleza,  barbearia  e  assemelhados,  além  dos
protocolos gerais, deverão:
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I  –  realizar  atendimentos  somente  com  prévio  agendamento,
evitando filas e aglomerações dentro e fora do estabelecimento;

II – utilizar luvas de procedimento quando necessário, descartando-
as a cada atendimento e/ou procedimento;

III  –  realizar  a  esterilização  e  sanitização  de  equipamentos  e
instrumentos conforme normas de saúde, jamais repetindo o instrumental  no
mesmo  paciente  ou  cliente,  sem  que  esteja  previamente  sanitizado  ou
esterilizado;

IV – utilizar capas e toalhas individuais e descartáveis;
IV  –  realizar  atendimentos  individualizados,  exceto  quando  o

estabelecimento tiver  estrutura para atendimentos  de mais  de um cliente ou
paciente  ao  mesmo  tempo,  respeitados  as  demais  normas,  em  especial  o
distanciamento;

V  –  exigir  que  funcionários  e  colaboradores  higienizem as  mãos
antes de adentrar o estabelecimento, devendo disponibilizar totem de sanitizante
ou empregado com a função de sanitizar as mãos de quem entra;

VI – gerenciar o fluxo de empregados e colaboradores, mediante
revezamento, aumento de turnos e extensão do horário de funcionamento;

VII – além da sanitização específica de instrumentos, bancadas e
equipamentos de exames e atendimento, promover também a sanitização do
estabelecimento,  especialmente  nas  áreas  comuns,  tais  como  banheiros,
refeitórios,  cozinhas,  especialmente  nos locais  de maior  movimentação e nos
objetos  que  clientes,  empregados  e  colaboradores  manuseiem,  bem  como
corrimãos, maçanetas, portas, janelas, mesas e cadeiras, mantendo o registro
dos respectivos processos de limpeza;

VIII  –  disponibilizar  nas  entradas  e  saídas  pano  embebido  em
solução antisséptica para higienização dos calçados;

IX – determinar aos frequentadores a higienização de seus objetos
pessoais logo na entrada do estabelecimento;

XI – os produtos de maquiagem, para salões e clínicas de estética,
devem ser de uso exclusivo de cada cliente;

XII – no caso de manicures e pedicures, podólogos, deverão orientar
seus clientes que levem seu próprio material obrigatoriamente.

§  1º.  Os  hospitais,  prontos  socorros,  clínicas  que  permitem
internação de pacientes, não se submetem às regulações deste decreto.

§ 2º. No caso de clínicas e laboratórios de análise, deverão também
restringir  a  entrada  de  acompanhantes,  permitindo  apenas  um  para  idosos,
gestantes, acamados, com dificuldade de mobilidade, pessoas com deficiência,
crianças e adolescentes.

CAPÍTULO VI
Dos procedimentos pertinentes às práticas

desportivas e congêneres

Art.  8º Os  estabelecimentos  de  prática  desportiva,  tais  como
academias, clubes desportivos, associações desportivas, estúdios de ginástica e
assemelhados, além dos protocolos gerais, deverão:
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I  –  admitir  no  máximo  10  (dez)  alunos/hora,  observado  o
distanciamento de 10m² (dez metros quadrados) entre um aluno e outro para
estabelecimentos de até 150m² (cento e cinquenta metros quadrados);

II  –  admitir  no  máximo  20  (vinte)  alunos/hora,  observado  o
distanciamento de 15m² (quinze metros quadrados) entre um aluno e outro para
estabelecimentos de até 300m² (trezentos metros quadrados);

III  –  admitir  no  máximo  30  (trinta)  alunos/hora,  observado  o
distanciamento de 20m² (vinte metros quadrados) entre um aluno e outro para
estabelecimentos acima de 301m² (trezentos e um metros quadrados);

IV - promover a desinfecção apropriada e frequente de todos os
aparelhos  e  equipamentos  após  a  utilização  por  cada  aluno,  com álcool  70º
INPM,  solução  de  hipoclorito  de  sódio  a  1%  (um  por  cento)  ou  produtos
sanitizantes autorizados e registrados pela Vigilância Sanitária;

V – não realizar ou permitir atividades que geram aglomerações ou
contato físico, sob qualquer circunstância;

VI – disponibilizar borrifadores contendo álcool líquido 70º INPM e
papel  toalha para higienização dos equipamentos antes e após o uso (tantos
quantos forem necessários);

VII  –  disponibilizar  nas  entradas  e  saídas  pano  embebido  em
solução antisséptica para higienização dos calçados;

VIII – determinar aos frequentadores a higienização de seus objetos
pessoais logo na entrada do estabelecimento;

IX – fiscalizar a higienização das mãos de alunos, colaboradores e
professores,  a  qual  é  obrigatória,  na  entrada,  durante  a  realização  das
atividades, antes e após o uso dos sanitários e nas saídas;

X – agendar os horários dos alunos, sendo permitidos treinos de, no
máximo, cinquenta (50) minutos;

XI – a cada troca de turno de alunos, o estabelecimento deverá
realizar  uma parada de,  no mínimo, 15 (quinze) minutos,  a qual  deverá ser
dedicada  à  realização  de  limpeza  geral,  incluindo  pisos,  mobiliários  e
equipamentos, ficando proibido o encontro de alunos de um turno com o outro,
anotando-se ainda, o registro da limpeza (data, hora e responsável);

XII  –  não  será  permitido  o  revezamento  de  máquinas  e
equipamentos  e  demais  itens  de  treinamento,  devendo  os  treinos  ser
estruturados de forma a cumprir esta obrigatoriedade;

XIII – setorizar o ambiente para uso ordenado do espaço através da
utilização de fitas de sinalização;

XIV – exigir sanitização das mãos antes e depois de utilizar catracas
digitais biométricas e/ou que gerem o contato físico do frequentador;

XV – proibir o uso de ventiladores;
XVI – proibir o uso dos vestiários, permitindo-se apenas a utilização

dos sanitários e lavatórios para higiene das mãos;
XVII – realizar avaliações físicas em salas com boa ventilação e com

a higienização dos objetos usados;
XVIII – não autorizar o acesso a qualquer frequentador que esteja

em grupo considerado de risco, face à possibilidade de contágio pela Covid-19;
XIX – gerenciar o fluxo de empregados e colaboradores, mediante

revezamento, aumento de turnos e extensão do horário de funcionamento.

§ 1º Poderão ser realizadas atividades físicas e desportivas ao ar
livre,  desde  que  individuais  e  obedeçam  as  normas  gerais  no  que  couber,
especialmente o distanciamento e uso de máscara.
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                  § 2º A praia municipal poderá ser utilizada para a prática desportiva
descrita no parágrafo anterior, de segunda a sexta-feira, proibida a venda de
alimentos e bebidas alcoólicas no local. (Alterado pelo Decreto nº 102/2021)

§ 2º A praia municipal poderá ser utilizada para a prática desportiva
descrita no parágrafo anterior, de segunda a sexta-feira até as 18:00h, permitido
o consumo no local desde que em obediência aos protocolos gerais e também os
específicos para bares e restaurantes. (NR)

§ 3º os clubes e associações atléticas que realizarem atividades ao
ar livre  poderão fazê-la nos mesmos moldes do parágrafo primeiro,  ou seja,
somente atividades individuais, proibidas a abertura de sauna e bar.

§ 4º As atividades em piscinas, incluindo natação, hidroginástica e
congêneres, devem observar, no que for aplicável, ainda:

I – disponibilizar álcool em gel próximo à entrada da piscina;
II  –  disponibilizar  suporte  individual  para  toalhas  dos

frequentadores;
III – promover a desinfecção apropriada, após o término de cada

aula, das escadas, balizas e bordas da piscina, com álcool 70º INPM, solução de
hipoclorito de sódio a 1% (um por cento) ou produtos sanitizantes autorizados e
registrados pela Vigilância Sanitária.

CAPÍTULO VIII
Dos procedimentos pertinentes aos estabelecimentos religiosos

Art. 9º Além dos procedimentos gerais acima, os cultos religiosos e
seus estabelecimentos deverão:

I – funcionar com capacidade máxima de 30% (trinta por cento) da
lotação da igreja ou templo;

II – adotar procedimentos visando o distanciamento entre os fiéis e
entre fiéis e celebrantes, de no mínimo 02 (dois) metros, bem como adoção de
demarcação nos assentos para garantir o distanciamento de pessoas;

III – disponibilizar nas entradas e saídas pano embebido em solução
antisséptica para higienização dos calçados;

IV  –  fiscalizar  a  higienização  das  mãos  com álcool  70º  gel,  dos
colaboradores e fiéis, a qual é obrigatória, na entrada, durante a realização das
atividades, antes e após o uso dos sanitários e nas saídas;

V – setorizar o ambiente para uso ordenado do espaço através da
utilização de fitas de sinalização;

VI – não autorizar o acesso a qualquer frequentador que esteja em
grupo considerado de risco, face à possibilidade de contágio pela Covid-19;

VII – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas
áreas comuns, tais como banheiros, cozinhas, especialmente nos locais de maior
movimentação e nos objetos que fiéis e colaboradores manuseiem, bem como
corrimãos, maçanetas, portas, janelas, mesas e cadeiras, mantendo o registro
dos respectivos processos de limpeza.

CAPÍTULO VIII
Dos procedimentos pertinentes aos bares, restaurantes,
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lanchonetes e distribuidores de bebidas

                  Art.  10 Bares,  restaurantes  e  lanchonetes,  além dos  protocolos
gerais, deverão:

                  I – realizar vendas apenas para retirada no balcão (pegue e leve)
até  as  23:59h  ou  no  formato  delivery  sem limitação  de  horário,  tanto  para
alimentos quanto para bebidas alcoólicas, vedados o consumo no local;
                  II  –  poderão  abrir  para  vendas  com  retirada  no  local,
exclusivamente;
                  III  – exigir  que clientes higienizem as mãos antes de adentrar o
estabelecimento, devendo disponibilizar totem de sanitizante ou empregado com
a função de sanitizar as mãos de quem entra;
                  IV – exigir que empregados e colaboradores sanitizem as mãos e
utilizem luvas descartáveis para servir alimentos e embalar alimentos;
                  V – utilizar embalagens limpas e livres de contaminação;
                  VI – armazenar embalagens em locais limpos, arejados e livres de
qualquer contaminação;
                  IV  –  priorizar  vendas  por  aplicativo  ou  com  agendamento  do
atendimento dos clientes que farão a retirada;
                  V – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas
áreas  comuns,  tais  como  banheiros,  refeitórios,  cozinhas,  especialmente  nos
locais de maior movimentação e nos objetos que empregados e colaboradores
manuseiem, tais como cestos, vasilhames e congêneres, bem como corrimãos,
maçanetas,  portas,  janelas,  mesas  e  cadeiras,  mantendo  o  registro  dos
respectivos processos de limpeza.

                  § 1º A venda de bebidas alcoólicas em distribuidores especializados
poderá  ser  realizada  nas  mesmas  modalidades  e  regras  que  em  bares  e
restaurantes (retirada ou delivery), vedados o consumo no local.

                  §  2º Mercearias,  supermercados  e  congêneres  poderão  realizar
vendas de bebidas alcoólicas, desde que não permitam o consumo local, além de
todos  os  protocolos  pertinentes  à  sua  categoria. (Alterado  pelo  Decreto  nº
102/2021)

Art.  10 Bares,  restaurantes  e  lanchonetes,  além dos  protocolos
gerais, deverão:

I –  priorizar vendas para retirada no balcão (pegue e leve) ou no
formato  delivery,  seja  por  vendas  por  aplicativo  ou  com  agendamento  do
atendimento dos clientes que farão a retirada;

II – funcionar exclusivamente até as 23:59h, podendo exceder este
prazo somente para vendas no formato delivery;

III – exigir  que clientes higienizem as mãos antes de adentrar o
estabelecimento, devendo disponibilizar totem de sanitizante ou empregado com
a função de sanitizar as mãos de quem entra;

IV – exigir que empregados e colaboradores sanitizem as mãos e
utilizem luvas descartáveis para servir alimentos e embalar alimentos;

V – utilizar embalagens limpas e livres de contaminação;
VI – armazenar embalagens em locais limpos, arejados e livres de

qualquer contaminação;
VII – o consumo presencial será permitido exclusivamente até as

23:59h, com distanciamento de mesas que guarde  2m (dois  metros)  entre os
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clientes de uma mesa e os de outra, devendo demarcar a área de cada mesa e
respectivas cadeiras no chão;

VIII – será permitida a presença de  até 04 (quatro) pessoas por
mesa;

IX –  disponibilizar  álcool  70º  gel  em  cada  mesa  para  uso  dos
clientes;

X – promover a sanitização do estabelecimento, especialmente nas
áreas  comuns,  tais  como  banheiros,  refeitórios,  cozinhas,  especialmente  nos
locais de maior movimentação e nos objetos que empregados e colaboradores
manuseiem, tais como cestos, vasilhames e congêneres, bem como corrimãos,
maçanetas,  portas,  janelas,  mesas  e  cadeiras,  mantendo  o  registro  dos
respectivos processos de limpeza. (NR)

§ 1º A venda de bebidas alcoólicas em distribuidores especializados
poderá  ser  realizada  e  o  consumo  no  local  só  será  possível  desde  que  em
obediência  aos  protocolos  gerais  e  também  os  específicos  para  bares  e
restaurantes. (NR)

§  2º Mercearias,  supermercados  e  congêneres  poderão  realizar
vendas de bebidas alcoólicas, e o consumo no local só será possível desde que
em obediência aos protocolos gerais e também os específicos sua categoria e
também os protocolos de bares e restaurantes. (NR)

CAPÍTULO IX
Dos procedimentos pertinentes aos concessionários e permissionários do

serviço de transporte coletivo municipal e aos prestadores de serviços
privados de transporte 

Art.  11  Fica  determinado,  em  relação  aos  concessionários  e
permissionários  do  serviço  de  transporte  coletivo  municipal  de  pessoas,  bem
como aos prestadores de serviços privados de transporte, o seguinte:

I – adoção de cuidados pessoais, sobretudo com a higienização das
mãos através da utilização de produtos assépticos durante e ao término de cada
viagem e observância da etiqueta respiratória;

II – manutenção da limpeza dos veículos;
III  –  adequado  relacionamento  com  os  usuários  de  transporte

público e privado;
IV  –  fixação,  em  local  visível  aos  passageiros,  de  informações

sanitárias  sobre  higienização  e  cuidados  para  prevenção,  enfrentamento  e
contingenciamento da pandemia;

V  –  a  lotação  do  serviço  de  transporte  coletivo  não  excederá  à
metade da capacidade de passageiros sentados.

CAPÍTULO X
Das atividades que continuam vedadas

Art. 12 Ficam suspensos, por prazo indeterminado, os Alvarás de
Localização e Funcionamento de atividades com potencial  de aglomeração de
pessoas, em especial as seguintes:

I – salões de festas e eventos;
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II – danceterias, boates, casas de shows e congêneres; 
III – parques de diversão e circos;
IV – saunas, inclusive que funcionam como sauna/bar.

Art.  13 Ficam  proibidos  eventos,  festas,  comemorações  ou
inaugurações  presenciais,  públicos  e  privados  ou  quaisquer  outros  que
caracterizem aglomeração.

Art.  14 Fica  proibida  a  locação  de  imóveis  e  espaços  privados,
incluindo  sítios,  salões  e  casas,  para  a  realização  de  eventos  particulares,
independentemente do número de pessoas, em área urbana ou rural.

Parágrafo único.  Será responsável por eventual descumprimento
da  regra  contida  no  caput  o  proprietário  do  imóvel  ou  espaço  privado,  seu
procurador  devidamente  autorizado,  incluindo  imobiliárias,  bem  como  o
organizador do evento.

                  Art. 15 Permanecem suspensas as aulas presenciais da rede pública
e privada por tempo indeterminado, até que os índices de contágio apontem a
segurança do retorno às aulas. (Alterado pelo Decreto nº 102/2021)

Art. 15 As aulas presenciais da rede pública e privada poderão ser
retomadas  após  a  apresentação  de  plano  de  contingência  que  respeite  os
protocolos e procedimentos gerais previstos no art. 1º e outros específicos que
vierem ser estabelecidos para a atividade escolar. (NR)

Parágrafo  único.  As  bibliotecas  e  quaisquer  outros
estabelecimentos de suporte pedagógico poderão retomar suas atividades, desde
que respeitem os protocolos e procedimentos gerais previstos no art. 1º e outros
específicos que vierem ser estabelecidos para a atividade. (AC)

CAPÍTULO XI
Das disposições gerais

Art.  16 É  obrigatório  o  uso  de  máscara  de  proteção  facial  por
pedestres em vias públicas ou estabelecimentos públicos ou privados localizados
no  território  do  Município,  sob  pena  de  aplicação  das  sanções  previstas  na
legislação municipal.

Art. 17 Em caso de descumprimento das regras estipuladas neste
Decreto serão aplicadas as sanções previstas na Lei Municipal nº 3.427/2021.

Art.  18 Como medida complementar fica determinada a realização
de  campanha  de  conscientização  da  população  quanto  à  necessidade  de
isolamento social, da realização da quarentena pelas pessoas contaminadas ou
com sintomas gripais, de busca de atendimento médico no caso de apresentação
de qualquer um dos sintomas previstos no inciso IX, do art. 1º deste Decreto,
bem como a não realização de festas e eventos clandestinos;

Art.  19 Consideram-se procedimentos preventivos à disseminação
do Coronavírus que devem ser adotados:
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I – orientar os colaboradores quanto às práticas de higiene pessoal
dentro  e  fora  do  ambiente  de  trabalho,  destinadas  a  evitar  o  contágio  e
transmissão da doença, tais como:

a) lavar as mãos frequentemente por 40 (quarenta) a 60 (sessenta)
segundos  com  água  e  sabão,  principalmente  entre  os  atendimentos,  após
qualquer interrupção do serviço, antes de manipular alimentos, nas trocas de
atividades, após tocar objetos sujos/contaminados, objetos pessoais e partes do
corpo, após manusear resíduos, após uso de sanitários, após se alimentar, etc;

b) utilizar  antisséptico à base de álcool  70% (setenta por cento)
para higienização das mãos quando não houver água e sabão;

c) cobrir a boca ou o nariz com a parte interna do braço ao tossir ou
espirrar  ou  utilizar  lenços  descartáveis,  que  devem  ser  imediatamente
descartados e as mãos higienizadas;

d) evitar o toque de olhos, nariz e boca;
e) não compartilhar objetos de uso pessoal;
f) evitar contato próximo com pessoas que apresentem sintomas de

gripes ou resfriados;
g) evitar o cumprimento de pessoas por meio de contato físico;
h)  determinar  o  uso  de  máscaras  durante  todo  o  horário  de

trabalho.
II  –  disponibilizar  permanentemente  lavatório  com  água  potável

corrente, sabonete líquido ou produto antisséptico, toalhas de papel e lixeira para
descarte, destinados à higienização das mãos de colaboradores e clientes, não
sendo possível disponibilizar dispensers com álcool gel 70% (setenta por cento);

III – evitar o compartilhamento de objetos entre funcionários, como
calculadoras,  computadores,  bancadas,  canetas,  blocos  de  anotação,  entre
outros;

IV – afixar cartazes de orientação aos clientes sobre as medidas que
devem ser adotadas durante as compras e serviços, para evitar a disseminação
do vírus;

V – manter o estabelecimento arejado e ventilado;
VI – remanejar gestantes, lactantes, idosos e portadores de doenças

crônicas para funções em que tenham menor contato com outros funcionários e
clientes.

Art. 20 A fiscalização quanto ao cumprimento das regras sanitárias
fixadas neste Decreto será efetivada por agentes municipais, especialmente da
Guarda  Civil  Municipal  e  do  serviço  municipal  de  Vigilância  Sanitária,
conjuntamente com a Polícia Militar de Minas Gerais.

Art. 21 Qualquer cidadão que tiver conhecimento de irregularidade
sanitária  ou descumprimento de medidas de prevenção à Covid-19, previstas
neste  Decreto,  poderá  denunciar  pelos  meios  já  disponibilizados  pela
Administração Municipal em seus meios de comunicação e redes sociais.

Art. 22 Ficam revogados os artigos 1º, 2º e 3º do Decreto nº 053
de 17 de março de 2020; os artigos 2º, 3º e 4º do Decreto nº 062, de 20 de
março de 2020; o Decreto nº 075, de 27 de março de 2020; Decreto nº 076, de
30 de março de 2020; Decreto nº 078, de 06 de abril de 2020; Decreto nº 081,
de 14 de abril de 2020; Decreto nº 088, de 28 de abril de 2020; Decreto nº 099,
de 19 de maio de 2020; Decreto nº 104, de 27 de maio de 2020; Decreto nº
001, de 02 de janeiro de 2021; Decreto nº 007, de 08 de janeiro de 2021;
Decreto nº 018, de 15 de janeiro de 2021; Decreto nº 028, de 03 de fevereiro de
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2021; Decreto nº 061, de 01 de março de 2021; Decreto nº 074, de 16 de março
de 2021; Decreto nº 088, de 11 de abril de 2021 e Decreto nº 089, de 14 de
abril de 2021.

Art. 23 Este Decreto entra em vigor no dia 19 de abril de 2021.

Lagoa da Prata, 16 de abril de 2021.

DI GIANNE DE OLIVEIRA NUNES 
Prefeito Municipal


